
 

O significativo aumento do comércio internacional nas últimas décadas, a 
proeminência da agricultura brasileira no cenário mundial e a relevância desse 
setor para a economia do país, aumentaram o alerta contra as pragas que podem 
causar grandes prejuízos, atingindo as atividades agrícolas, pecuárias e florestais. O 
reconhecimento dos riscos que as pragas quarentenárias representam, 
principalmente daquelas que estão na iminência de chegarem ao país, assim como 
a identificação das áreas e das culturas agrícolas ameaçadas são fundamentais para 
orientar a adoção de medidas de prevenção. 

Em função disso, o desenvolvimento de trabalhos que potencializam os 
esforços em favor de uma vigilância fitossanitária brasileira mais eficaz faz-se 
necessário. Esses trabalhos devem incorporar a inteligência territorial para gerar 
informações no sentido de subsidiar políticas, planos, programas governamentais 
e de setores do agronegócio. Além disso, eles fornecem dados e informações 
consistentes, que auxiliam o controle da entrada e disseminação de pragas, 
doenças e plantas daninhas, que representam ameaças à agropecuária nacional. 

O aumento do trânsito de pessoas e mercadorias entre países nos últimos 
anos tem contribuído para a disseminação de pragas pelo mundo. Sob essa 
perspectiva, a determinação de quais pragas quarentenárias representam riscos 
iminentes de ingresso no país bem como a análise das possibilidades de suas 
respectivas áreas de instalação e dinâmicas de dispersão são fundamentais para o 
planejamento e a execução da vigilância fitossanitária do Brasil. A vigilância 
sanitária no território brasileiro apresenta-se como um grande desafio, pois as 
fronteiras nacionais, além da grande extensão, apresentam uma grande diversidade 
de condições. Além disso, a presença de pragas quarentenárias em determinada 
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região pode comprometer a comercialização de produtos agropecuários142 e 
implicar, ainda, no estabelecimento de medidas fitossanitárias que impactam 
diretamente o custo para o produtor. 

Estudos indicam que novas pragas estão na iminência de entrar no país e 
têm potencial de causar danos significativos à agricultura brasileira (Mendes, 2013; 
Sugayama et al., 2014). Essas pragas podem chegar ao Brasil vindas de países 
vizinhos, por meio das nossas fronteiras, ou mesmo de países distantes, através 
dos portos e aeroportos. Podem, também, ser introduzidas através de movimentos 
de massas de ar ou por disporem de meios ativos de locomoção143. A proximidade 
dessas vias de ingresso e a concentração geográfica de alguns produtos da nossa 
agropecuária facilitam a proliferação de pragas exóticas e potencializa os danos. 
Dessa forma, há a necessidade de aperfeiçoamento da capacidade de antever e agir 
pró-ativamente frente a ameaças de pragas.  

Considerando a distribuição e a dinâmica da agropecuária no território e ao 
longo do tempo, a gestão dos riscos fitossanitários em base territorial torna-se 
imprescindível. Espera-se, com este capítulo, contribuir para uma visão sistêmica 
da defesa sanitária vegetal e sua importância estratégica, inserindo a dimensão 
territorial nas análises que necessitem avaliação sobre a introdução ou 
disseminação de pragas. 

Este capítulo apresenta as análises geoespaciais realizadas com objetivo de 
apoiar as ações de prevenção da entrada e da dispersão de pragas quarentenárias 
no Brasil, utilizando dados georreferenciados e ferramentas de Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG). Dentro desse contexto, são apresentados dois 
estudos de caso de análise geoespacial dos limites territoriais do Brasil para ações 
de prevenção à entrada de pragas.  

Para o fortalecimento de ações estratégicas de defesa fitossanitária as 
análises geoespaciais devem considerar a localização dos municípios mais 
representativos para a agricultura em função das culturas agrícolas hospedeiras, 
dos modais de transporte, das áreas urbanas onde há maior fluxo de pessoas e 
mercadorias, das barreiras fitossanitárias interestaduais, dentre outros dados como 
as prováveis vias de ingresso de determinada praga. 

A seguir estão apresentadas as ferramentas e bases de dados, cartográficos e 
alfanuméricos, utilizados nos estudos de caso, bem como conceitos gerais de 
modo a padronizar os termos utilizados no capítulo. 

                                                           



 

De acordo com Cowen (1988), um SIG pode ser definido como “um 
sistema de suporte à decisão que integra dados referenciados espacialmente num 
ambiente de respostas a problemas”. Isso significa que, com o uso de SIG, é 
possível coletar, visualizar, combinar, cruzar, analisar dados visuais e numéricos, 
como imagens de satélite da superfície terrestre, dados sobre o clima, distribuição 
geoespacial de pragas, produção de diversas culturas e interpretá-los para 
compreender as relações, padrões e tendências existentes no espaço territorial. Os 
dados podem ser: pontuais (dados de pesquisa e postos de fiscalização); lineares 
(rios e rodovias); polígonos (limites municipais, áreas de plantio); ou dados de 
sensoriamento remoto (fotografias aéreas, imagens de satélite e modelos digitais 
de terreno). 

A adoção de ferramentas de SIG permite uma análise abrangente e 
complexa para fortalecer planos, programas e ações de defesa fitossanitária. 
Ajudam a prever, por meio de análises geoespaciais, a introdução, a disseminação 
e os limites territoriais de quarentena de uma praga.  

 

Via de ingresso é definida como "qualquer meio que permite a entrada ou 
disseminação de uma praga" (Norma Internacional de Medidas Fitossanitárias144 
Nº 5, 2009). Conhecer as principais vias de ingresso de pragas contribui para a 
gestão de riscos associados a uma ou mais formas de introdução ou disseminação 
de pragas. Ademais, contribui para a avaliação da forma como as condições e os 
eventos associados a uma via de ingresso influenciam o estabelecimento de pragas. 
A determinação das vias mais prováveis de circulação de pragas fornece subsídios 
para evitar possíveis invasões, impedir o estabelecimento de espécies entrantes e 
minimizar os impactos das pragas já existentes. 

Outra informação relevante nas análises das vias de ingresso de pragas é 
saber como ocorre sua dispersão. Isso auxilia na comparação e classificação das 
vias de acordo com seu risco e identifica opções de gerenciamento de risco de 
acordo com sua eficácia. 

A categorização adotada nos trabalhos desenvolvidos neste Capítulo é a 
apresentada por Lopes-da-Silva et al. (2014). 

 

A localização geoespacial da infraestrutura de transportes permite 
compreender como estão distribuídas as rodovias, hidrovias, ferrovias, portos e 
aeroportos pelo país, evidenciando as áreas que merecem mais atenção para a 
prevenção da entrada de pragas quarentenárias. 
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Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2014) a 
infraestrutura de transportes no território brasileiro mostra a predominância do 
modal rodovia e sua concentração na região Centro-sul, com destaque para o 
estado de São Paulo. A circulação de mercadorias e pessoas é majoritariamente 
realizada nas rodovias, em relação a outros modais de transporte. Além dessas 
áreas, outras se destacam pela densidade da rede de transportes como aquelas 
entre Recife e João Pessoa, entre Brasília e Goiânia, o entorno de Salvador e de 
São Luís. A circulação por vias fluviais tem um importante papel na região 
amazônica. 

Apesar da extensa fronteira terrestre com o Peru, a Bolívia e a Colômbia, é 
na fronteira com a Argentina, o Paraguai e o Uruguai que as interações entre os 
países vizinhos são mais intensas e, portanto, com maior ocorrência de postos da 
Receita Federal e de “cidades-gêmeas”. Essas últimas definem-se como 
adensamentos populacionais transfronteiriços, onde os fluxos de mercadorias e 
pessoas podem ser maiores ou menores dependendo dos investimentos 
implementados pelos Estados limítrofes (IBGE, 2014). 

Além dessas interações, há trânsito de povos indígenas por vias não oficiais, 
sendo comum transportarem alimentos e artesanatos feitos com matérias-primas 
de origem vegetal (palhas, sementes, folhas) de um país para outro e que pode 
colaborar para a disseminação de pragas.  

  

A delimitação territorial dos setores censitários, definida pelo IBGE (2010), 
em conjunto com ferramentas de SIG, podem ser utilizados para ampliar as 
análises, pois distinguem as áreas urbanas das áreas rurais. A versão da “Malha de 
Setores Censitários 2010” retrata a divisão político-administrativa do período em 
que foi realizada a coleta do “Censo Demográfico 2010”. O produto apresenta as 
seguintes unidades territoriais: municípios, distritos, subdistritos e setores 
censitários.  

Por meio dos setores censitários classificados como urbanos associados à 
infraestrutura de transportes pode-se conhecer as regiões do Brasil onde o trânsito 
de mercadorias e pessoas são facilitados. 

Distinguir as áreas consideradas urbanas das rurais contribui para as 
análises geoespaciais, visto que árvores e arbustos exóticos têm sido amplamente 
utilizados no paisagismo nos centros urbanos do Brasil (Santos et al., 2008). A 
presença de espécies exóticas em centros urbanos funciona como um importante 
centro irradiador de invasões biológicas (Dehnen-Schmutz et al., 2007) e pode ser 
considerada uma das principais causas de homogeneização biológica em escala 
global (McKinney, 2006). 



 

O sistema de Vigilância Agropecuária Internacional (VIGIAGRO) é o 
órgão da Secretaria de Defesa Agropecuária, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, responsável pelas atividades de vigilância sanitária e é 
composto por Serviços de Vigilância Agropecuária (SVA) e Unidades de 
Vigilância Agropecuária (UVAGRO), localizadas em portos, aeroportos, postos de 
fronteira e aduanas especiais.  

Os postos de vigilância sanitária interestaduais (fixos e móveis) têm o 
importante papel de diminuir o risco de disseminação de pragas regulamentadas 
no território nacional. Além disso, contribuem para o atendimento dos requisitos 
fitossanitários dos países importadores, sendo parte do sistema de rastreabilidade e 
do processo nacional de controle do trânsito de vegetais. 
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Recentemente, as localizações geográficas e condições de funcionamento de 
todas as barreiras fixas interestaduais no Brasil foram levantadas145 e analisadas 
quanto às condições técnicas e de funcionamento dessas barreiras, com relação ao 
horário de funcionamento, ao número de servidores, aos equipamentos 
disponíveis, ao treinamento do pessoal e à quantidade de barreiras por rodovia 
federal e número de estados limítrofes. 

 

Em análise geoespacial para a prevenção da entrada ou disseminação de 
pragas deve-se saber onde estão os municípios com maior produção das culturas 
agrícolas hospedeiras. A partir desses dados, é possível identificar as regiões onde 
existe concentração da produção e se essa região está próxima a uma via de 
ingresso provável ou local afetado pela praga. 

Uma das bases de dados estatísticos oficiais disponíveis sobre produção 
agrícola é a do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) que visa, de 
maneira geral, facilitar o acesso pela internet de dados relativos a 33 pesquisas, 371 
variáveis agregadas, 972 tabelas e 615 milhões de variáveis. Essa base de dados 
inclui dados sobre o território nacional, população, índices de preços, emprego, 
construção civil, indústria, comércio, previsão de safra, agricultura, pecuária, 
silvicultura, horticultura, extração vegetal, orçamento familiar, contas nacionais, 
registro civil, serviços e empresas. Na área agropecuária, possibilita a obtenção de 
dados sobre Produção Agrícola Municipal (PAM), Produção Pecuária Municipal 
(PPM), Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura, Censos Agropecuários, 
entre outros. O SIDRA disponibiliza, além disso, séries históricas com dados que 
podem abranger mais de 40 anos de pesquisa (IBGE, 2013a). 

Os dados do SIDRA devem passar por uma análise crítica antes de serem 
utilizados em projetos de pesquisa, utilizando, por exemplo, a metodologia 
desenvolvida por Mingoti et al. (2014).  

Neste item são apresentados dois estudos de caso, sendo que o primeiro 
mostra a distribuição da produção agrícola e vias de ingresso de pragas 
quarentenárias ausentes ou exóticas no Brasil e o segundo o mapeamento dos 
limites territoriais brasileiros e sua segmentação em relação a pragas que podem 
ingressar no Brasil a partir dos países vizinhos. 

O sistema de referência utilizado, nos dois estudos de caso, foi 
SIRGAS2000 e o sistema de projeção cônica equidistante.  

  

                                                           



 

Os objetivos desse estudo de caso foram distinguir as vias de ingresso de 
pragas quarentenárias no Brasil e as regiões com maior produção das culturas 
agrícolas ameaçadas por essas pragas (Spadotto et al., 2014a) e compará-las com a 
localização dos postos de controle do VIGIAGRO (Spadotto et al., 2014b).  

Foram utilizadas as informações da Andef, Embrapa e MAPA (Freitas, 
2013) sobre quais são as principais pragas quarentenárias que podem chegar até as 
lavouras brasileiras nos próximos anos e que oferecem maior risco por estarem 
localizadas em países vizinhos ou com relações comerciais com o Brasil (Tabela 
12.1).  

 

 

 

 

As bases cartográficas oficiais utilizadas foram: limites municipais do IBGE 
(2013b), ferrovias e rodovias do Departamento Nacional de Infraestrutura e 
Transporte (DNIT) de 2010 e IBGE (2010), hidrografia da Agência Nacional de 
Águas (ANA) de 2010, portos da Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(ANTAQ) de 2013, aeródromos da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 
de 2014 e postos de controle do Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional 
(VIGIAGRO) (MAPA, 2013).  

De modo a espacializar as principais regiões produtoras de pelo menos uma 
das culturas ameaçadas pelas pragas estudadas, foram obtidos, no cadastro da 
Produção Agrícola Municipal (PAM) do IBGE, os dados de produção referentes 
ao ano de 2012, das seguintes culturas: soja, milho, cacau, coco, trigo, mandioca, 
uva, kiwi, citros, arroz, algodão, feijão e hortaliças. O cruzamento dos postos de 
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controle do VIGIAGRO com as principais regiões produtoras de pelo menos 
uma das culturas ameaçadas por pragas quarentenárias selecionadas e as principais 
vias de acesso de pragas quarentenárias no território brasileiro estão representados 
na Figura 12.1.  

 

 

 

Existem regiões do Brasil com grande produção de culturas agrícolas 
ameaçadas próximas a interseções de rodovias, ferrovias ou hidrovias na fronteira 
com países vizinhos e com ausência de postos de controle do VIGIAGRO, como 
na divisa do Mato Grosso com a Bolívia. Em outras regiões, há a necessidade do 
aumento do número de postos de controle e intensificação das medidas de 
vigilância fitossanitária, como nas divisas do Mato Grosso do Sul com o Paraguai 
e com a Bolívia. Outra situação é quando ocorre pelo menos uma das culturas 
ameaçadas com grande produção, longe da faixa de fronteira, mas em região com 
porto ou aeroporto próximo, como na região oeste da Bahia e no centro-sul do 
Pará. 

Atualmente a Embrapa Gestão Territorial possui uma base de dados 



 

georreferenciados (Figura 12.2) que permite analisar, a partir da localização das 
pragas, as prováveis vias de ingresso ou por onde a disseminação é facilitada como 
as áreas urbanas e rodovias federais e estaduais. Dessa forma, os postos do 
VIGIAGRO e as unidades de vigilância fitossanitária estaduais podem atuar de 
forma conjunta e coordenada na prevenção da entrada ou da disseminação para 
outras regiões do Brasil.  
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Buscando mapear os limites territoriais brasileiros, segmentá-los e 
relacioná-los com as pragas que podem entrar no Brasil oriundas de países 
vizinhos, foram utilizadas as seguintes bases cartográficas oficiais: limites 
municipais do IBGE (2013b), ferrovias e rodovias do Departamento Nacional de 
Infraestrutura e Transporte (DNIT) de 2010 e IBGE (2010), hidrografia da 
Agência Nacional de Águas (ANA) de 2010, portos da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários (ANTAQ) de 2013 e aeródromos da Agência Nacional 
de Aviação Civil (ANAC) de 2014). Os limites territoriais dos municípios foram 
integrados (dissolvidos) para que somente os limites nacionais permanecessem. 
Dessa forma, os limites territoriais nacionais são os mesmos dos municípios que 
se localizam na faixa de fronteira. 

A linha oficial que demarca os limites territoriais nacionais foi segmentada 
em fronteira úmida e seca, com presença ou ausência de floresta. Para discriminar 
os segmentos dos limites territoriais do Brasil foram utilizadas as seguintes bases 
de imagens e dados georreferenciados: Mapas Base do ArcGis Online, Google Earth 
e Open Street Map (OSM). 

Para a determinação dos segmentos de fronteira foram estabelecidos os 
seguintes critérios: 

 Somente as fronteiras terrestres foram classificadas. As fronteiras 
marítimas não foram consideradas na análise; 

 Fronteira seca: limites determinados por rodovias, estradas ou marcos 
materializados. Pode ser definida como a linha limítrofe entre dois países que, 
por sua vez, não é materializada por divisores de águas, rios, entre outros. Por 
rodovia entende-se via pavimentada e, por estrada, via não pavimentada; 

 Fronteiras úmidas: limites determinados pela hidrografia. São limites 
delineados por um rio, lago ou canal; 

 Floresta: segmentos onde a vegetação de porte arbóreo está presente, 
dentro do território brasileiro. Foi utilizada a definição de floresta segundo o 
United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC, 2001) no 
Acordo de Marrakesh e Declaração de Marrakesh, sendo Floresta uma área de 
no mínimo 0,05-1,0 ha com cobertura de copa (ou densidade equivalente) de 10-
30%, com árvores com o potencial de atingir a altura mínima de 2-5 metros na 
maturidade in situ. Uma floresta pode consistir tanto de formações florestais 
fechadas (densas), onde árvores de vários estratos e suprimidas cobrem uma alta 
proporção do solo, quanto de florestas abertas. Povoamentos naturais jovens e 
todas as plantações que ainda atingirão densidade de 10-30% e uma altura entre 
2 e 5 m são incluídos como floresta. A Floresta foi identificada de acordo com 
os seguintes padrões de interpretação de imagens de satélite: tom de cor verde, 
forma irregular ou linear (por exemplo, mata ciliar) e textura rugosa. Nas regiões 
próximas às fronteiras com a agricultura bastante desenvolvida, a área de 



 

preservação permanente ao longo dos rios foi considerada como Floresta. 

Para a determinação das possíveis vias de ingresso de pragas que podem ser 
discriminadas, por meio da fronteira terrestre, foram definidos os seguintes 
critérios: 

 Vias de ingresso terrestre: rodovias que cruzam os limites territoriais 
brasileiros com os países vizinhos; 

 Vias de ingresso portuário: devido à diversidade de tipos de portos 
existentes, optou-se por discriminar todos os portos existentes na base 
cartográfica da ANTAQ (2013) que estão a, no máximo, um quilômetro de 
distância do limite de fronteira. Esses foram denominados “portos na fronteira 
terrestre”. Os portos que estão localizados no litoral brasileiro foram 
denominados “portos na fronteira marítima”;  

 Aeródromos: toda área destinada a pouso, decolagem e movimentação de 
aeronaves existentes na base de dados da ANAC (2014) e localizada na Faixa de 
Fronteira. A Faixa de Fronteira compreende a região que dista até 150 
quilômetros dos limites territoriais terrestres do Brasil (BRASIL, 1979). 

Os dados gerados sobre a fronteira terrestre e vias de ingresso estão 
disponíveis e detalhados em Holler et al. (2015) 

Considera-se neste estudo que as florestas, em território nacional, atuam 
como quebra-ventos arbóreos ou cortinas florestais, além de atenuar e desviar as 
correntes de ar indesejáveis (Leal, 1986). Isso implica que a entrada de algumas 
espécies de pragas no território seja dificultada, justificando assim a consideração 
desse aspecto na análise espacial.  

Foram identificadas e correlacionadas as condições existentes na fronteira 
terrestre com as prováveis vias de ingresso das pragas definidas por Lopes-da-
Silva et al. (2014). Para estabelecer essa relação foram adotados os seguintes 
critérios: 

 Via 1: passível pela ausência de floresta e na região de fronteira seca; 

 Via 2: passível mesmo com a presença de floresta e mais suscetível na 
região de fronteira seca; 

 Via 3: passível ao longo de toda a fronteira terrestre; 

 Via 4: passível em todas as regiões de fronteiras identificadas, e também 
por meio de aeródromos, portos e rodovias, com ausência de floresta; 

 Via 5: passível por meio de ausência de floresta e na região de fronteira 
seca, e também por meio de aeródromos, portos e rodovias; 

 Via 6: passível em todas as regiões de fronteiras identificadas, e também 
por meio de aeródromos, portos e rodovias, com ausência de floresta. 

Se determinada praga está presente em um país vizinho, as Vias 1, 2 e 3 são 
praticamente incontroláveis, independentemente do esforço aplicado pelo país 
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ameaçado, cabendo neste caso ações de vigilância em locais com maior 
probabilidade de ocorrência da praga. A caraterização e o detalhamento da 
realidade fronteiriça do país bem como as possíveis vias de ingresso de pragas 
tornam-se, dessa forma, relevantes subsídios ao planejamento de programas 
governamentais nacionais e plurinacionais que atuem nessa temática. 

Em relação aos dados de pragas que entraram no Brasil por meio dos países 
vizinhos, empregou-se o levantamento apresentado em Lopes-da-Silva et al. 
(2014). Utilizando os dados desse estudo e das vias que foram provavelmente 
utilizadas para o ingresso, os segmentos da fronteira com cada país vizinho ao 
Brasil foram classificados. Com isso, identificou-se onde estão os limites 
territoriais mais suscetíveis a entrada de novas pragas, por meio do cálculo do 
número de pragas por extensão de fronteira. 

Os limites territoriais brasileiros discriminados segundo os critérios 
adotados foram produzidos em formato vetorial. A representação cartográfica de 
cada segmento (ponto ou segmento) e a porcentagem, em relação ao 
comprimento total da fronteira terrestre com os países vizinhos, estão descritas 
nas Tabelas 12.2 e 12.3. A última coluna das Tabelas 12.2 e 12.3 estabelecem a 
relação entre as prováveis vias de ingresso das pragas e as condições existentes ao 
longo da fronteira terrestre discriminadas como segmentos ou pontos de entrada. 

 

 

 

 

As duas primeiras linhas da Tabela 12.2 mostram a porcentagem de 
fronteira seca e úmida em toda a fronteira terrestre. As duas últimas linhas 
apresentam a porcentagem de fronteira seca e úmida que possuem floresta dentro 
do território nacional ao longo da fronteira terrestre. Nota-se que os segmentos 
discriminados com floresta representam 45% do total da fronteira terrestre com 
os países vizinhos. Como essas áreas atuam como um obstáculo natural para o 
acesso de pragas, verifica-se a possibilidade da priorização da vigilância 
fitossanitária para as áreas onde, a princípio, as florestas estão ausentes, além de 
rodovias, portos e aeroportos próximos. Na Figura 12.3 estão representados os 
segmentos discriminados na Tabela 12.2. A Tabela 12.3 apresenta a quantidade de 



 

portos nas fronteiras terrestre e marítima, a quantidade de aeródromos (locais para 
pouso, decolagem e movimentação de aeronaves) existentes na base de dados da 
ANAC (2014) e localizados na Faixa de Fronteira (FF). 
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Considerando os portos como prováveis vias de ingresso de pragas, há o 
total de 26 locais do território nacional passíveis de ingresso de pragas por meio 
de embarcações. As possibilidades são inúmeras. Um mesmo porto pode ter 
vários ingressos de pragas. Ademais, a Tabela 3 apresenta a identificação de 364 
vias de ingresso terrestre que, por sua vez, referem-se às intersecções dos limites 
da fronteira terrestre com as estradas e rodovias existentes. Deve-se ressaltar que 
na região norte do país é comum existirem acessos por meio de aldeias indígenas e 
esses não foram contabilizados. Considerando o alto número de aeródromos 
localizados na faixa de fronteira e sua propriedade majoritariamente privada, 
reafirma-se a necessidade de realizar um planejamento de vigilância e controle de 
possíveis entradas de pragas quarentenárias por meio de transporte aéreo. 

 

 

 

A Tabela 12.4 apresenta a densidade de pragas por quilômetro de extensão 
de fronteira terrestre com cada país onde há disponibilidade de levantamento de 
dados das pragas que entraram no Brasil. A maior densidade foi encontrada na 
fronteira com a Argentina. Os valores de densidade foram ordenados para sua 
representação na Figura 3. Os tons mais escuros representam os países pelos quais 
ocorreram mais eventos de introdução de pragas no Brasil, enquanto que os tons 
mais claros representam os países de onde menos recebemos pragas. Ao todo, dez 
países fazem fronteira com o Brasil e em três deles (Guiana Francesa, Peru e 
Bolívia) a literatura consultada não informou os dados sobre quais pragas atingem 
ou já atingiram a agricultura brasileira. 

Os dados da Tabela 12.4 e sua respectiva visualização na Figura 12.3 
permitem observar que na Região Norte do país, que faz fronteira com a 
Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname, há um grande número de pragas (24 ao 
total). 

Na Região Sul do país, que faz fronteira com a Argentina, Uruguai e 
Paraguai, foram contabilizadas também 24 pragas, sendo 17 delas somente no 
segmento de fronteira com a Argentina. Tendo em vista que, em números 



 

absolutos, a faixa de fronteira da Região Sul é menor do que a Região Norte, a 
densidade de pragas por quilômetro é consequentemente maior, conforme 
observado na Tabela 12.4. 

 

 

A utilização das análises geoespaciais é fundamental para o planejamento da 
defesa fitossanitária nacional, pois permite visualizar e obter informações 
georreferenciadas sobre os fatores críticos na determinação do risco de entrada de 
pragas no país. 

A caracterização detalhada dos segmentos da fronteira nacional e sua 
posterior integração com dados de pragas quarentenárias por meio de ferramentas 
de análise geoespacial permitem a geração de informações relevantes ao 
planejamento e elaboração de políticas públicas de vigilância e controle 
fitossanitário no país. Considerando as significativas dificuldades de erradicação de 
espécies de pragas invasoras uma vez instaladas em uma área, a intensificação das 
iniciativas de prevenção de ingresso e de detecção imediata de focos é 
fundamental para o êxito de ações de defesa fitossanitária nacional. 

A segmentação e quantificação da fronteira em seus diversos tipos (seca, 
úmida, com ou sem presença de floresta) e o processo de construção de bases 
georreferenciadas como, por exemplo, levantamento e localização de aeródromos 
e portos, demonstram a complexidade da temática e a necessidade de 
aprofundamento das pesquisas, tanto no que diz respeito ao conhecimento da 
realidade material, quanto na compreensão da integração dessa realidade com a 
dinâmica de dispersão das pragas.  

Nos estudos de caso apresentados foram geradas informações, inclusive na 
forma de mapas, sobre a localização de potencias vias de ingresso de pragas, a 
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distribuição das culturas ameaçadas e dos postos do VIGIAGRO e sobre a 
classificação da fronteira terrestre em relação à entrada de pragas no território 
nacional. Análises considerando fatores como massas de ar, temperatura e 
umidade também podem ser realizadas utilizando os mesmos tipos de 
ferramentas.  

A adoção de ferramentas, como as de SIG, e conhecimento científico 
permitem o planejamento com inteligência territorial para orientar a gestão do 
controle da defesa fitossanitária. 
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